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PARECER Nº                      , DE 

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, 

sobre a Moção n( 187, de 2020

O deputado Carlos Cezar propõe, por meio da moção em epígrafe, que a Assembleia Legislativa repudie a malsinada iniciativa da Escola Franco Brasileira de introduzir em seu sistema pedagógico a ideologia de gênero com a pseudodenominação de neutralização gramatical.

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, a proposição esteve em pauta e não recebeu emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, associado com o artigo 31, §4º, ambos do Regimento Interno, a propositura foi enviada a esta Comissão, para deliberação conclusiva nos termos do artigo 31, I, e 33, II, do mesmo diploma legal.

A propositura em análise trata de crítica à adoção da linguagem gramaticalmente neutra por parte de uma escola na cidade do Rio de Janeiro. 

A esse respeito, consideramos inicialmente que a língua é um processo em constante evolução, que deriva de seu uso cotidiano, com implicações e influências sociais e políticas. Além disso, é indiscutível que as discussões sobre a neutralização gramatical como instrumento de inclusão e igualdade dos tratamentos em sociedade vem avançado e conquistando espaço, mostrando-se conquista importante e processo inevitável.

Ademais, a escola em questão certamente tem a autonomia necessária para decidir e aplicar tal tipo de decisão.

Por essas razões, somos contrários à aprovação da Moção 187, de 2020.

Sala das Comissões, em

DEPUTADA LECI BRANDÃO
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